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RESUMO 
Notícias têm relevado escândalos financeiros associados com a má gestão de 
recursos públicos. Até que ponto mais dinheiro para determinado órgão, significa 
mais eficiência e benefícios para a sociedade? Esta pesquisa objetiva utilizar a 
técnica estatística de análise de cluster para identificar as semelhanças entre os 
Tribunais Regionais do Trabalho – TRT localizados no Brasil a partir dos 
valores alocados para a realização de despesas e custeio e o volume de processos 
recebidos, julgados e àqueles remanescentes de julgamento nos TRT. Os 
resultados desta pesquisa propiciaram a aquisição de conhecimentos e a 
sistematização de um processo de análise de desempenho por meio de clusters. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão do Conhecimento. Avaliação de Desempenho. 
Aprendizagem Organizacional. Orçamento Público. Tribunais Regionais do 
Trabalho. Análise de Cluster. 
 



 

 
1. INTRODUÇÃO 
 

A falha na distribuição de recursos públicos e a má execução do 
orçamento público são quesitos presentes em vários paises. Como exemplo de 
desfalques ocorridos no Brasil é possível destacar a compra superfaturada de 
ambulâncias e o “mensalão”, onde supostamente eram pagas mesadas a 
deputados da base aliada do governo, em troca de apoio político em votações no 
Congresso, entre outros. Esta má aplicação de recursos ocasiona as discrepâncias 
existentes entre os programas de governo. 

Assim, surge a necessidade de se estudar como estão sendo aplicados os 
recursos públicos, e se essas aplicações estão trazendo resultados positivos para 
sociedade, pois até que ponto mais recursos para determinado órgão público 
significa eficiência operacional? A maior dificuldade para essa avaliação é a 
disponibilidade de dados consistentes, que permitam avaliar tal eficiência.  Desta 
forma, esta pesquisa objetiva utilizar a técnica estatística de análise de cluster 
para identificar as semelhanças entre os Tribunais Regionais do Trabalho – TRT 
localizados no Brasil a partir dos valores alocados para a realização de despesas 
e custeio e o volume de processos recebidos, julgados e àqueles remanescentes 
de julgamento nos TRT. 

Espera-se que essa avaliação possibilite a descoberta de conhecimento a 
partir das análises e favoreça ao processo de aprendizagem organizacional e 
gestão do conhecimento para os Tribunais Regionais do Trabalho. Serão 
evidenciadas as informações geradas, o processo de criação do conhecimento e a 
aprendizagem organizacional. 

É com este conceito e tendo como escopo os valores orçados e 
realizados no âmbito público, que este artigo objetiva responder a seguinte 
questão: qual a contribuição da técnica estatística de análise de cluster para a 
identificação de semelhanças entre os TRT localizados no Brasil visando a 
possibilidade de melhor alocação de recursos? 

Esse trabalho é direcionado aos interessados do tema de Controladoria e 
Gestão Pública e, traz contribuições sobre o processo de aprendizagem 
organizacional a partir da análise de desempenho relativo aos dados do TRT, o 
que pode possibilitar uma análise mais efetiva da alocação e eficiência de 
recursos nas empresas públicas. 

Para tanto, a pesquisa quanto a sua natureza foi classificada como 
aplicada, uma vez que o resultado desta pesquisa será utilizado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho. Em relação à abordagem do problema, considerar-se-á 
como sendo quantitativa, uma vez que foram analisados dados de despesas e 
processos judiciais dos Tribunais Regionais do Trabalho com a utilização de 
técnicas estatísticas. E, por ter como procedimentos técnicos o levantamento 
bibliográfico e a análise detalhada de dados dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, esta pesquisa foi classificada como estudo de caso. 

O trabalho foi estruturado em revisão da literatura, estudo de caso, 
resultados da pesquisa e conclusões e recomendações. 

 
 
 
 

 



 

 
2. REVISÃO DA LITERATURA 
 

MODELO DE GESTÃO E SUAS ETAPAS 
Para Padoveze (2005) o modelo de gestão é produto do Subsistema 

Institucional e pode ser definido como o conjunto de normas e princípios que 
devem orientar os gestores na escolha das melhores alternativas para levar a 
empresa a cumprir sua missão com eficácia. 

Cruz (1991) conceitua modelo de gestão como sendo um conjunto de 
normas, princípios e conceitos que têm por finalidade orientar o processo 
administrativo de uma organização, para que esta cumpra a missão para a qual 
foi constituída. 

O conceito de modelo de gestão apresentado por esses autores converge 
para um sistema que orienta as organizações para a tomada de decisões e é 
complementado por Mosimann e Fisch (1999), uma vez que estes autores 
explicitam esse modelo em três etapas imprescindíveis ao alcance de seus 
objetivos, são elas: a etapa de planejamento, a etapa de execução e a etapa de 
controle. A seguir, são definidas estas etapas na visão de Padoveze (2005): 

Planejamento: define planos, políticas, e objetivos operacionais da 
empresa e tem como produto final o orçamento operacional. Geralmente realiza-
se através do processo de elaboração de planos alternativos de ação capazes de 
implementar as políticas, diretrizes e objetivos do plano estratégico da empresa e 
do processo de avaliação e aprovação deles.  

Execução: é a etapa do processo de gestão onde as coisas acontecem. A 
execução deve estar em coerência com o planejado e programado. 

Controle: é o processo contínuo e recorrente que avalia o grau de 
aderência entre os planos e sua execução, compreendendo a análise dos desvios 
ocorridos, procurando identificar suas causas e direcionando ações corretivas. 
Além disso, deve observar a ocorrência de variáveis no cenário futuro, visando 
assegurar o alcance dos objetivos propostos. 

Considerando o modelo de gestão uma convergência entre as diferentes 
crenças e valores dos acionistas e gestores e apresentadas suas etapas, passamos 
a discorrer sobre o orçamento público e a avaliação de desempenho como 
instrumentos de gestão no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

 
ORÇAMENTO PÚBLICO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
O Orçamento Público é elaborado pelos três poderes da República, o 

Executivo, o Legislativo e o Judiciário. Ele precisa ser equilibrado, ou seja, não 
pode fixar despesas em valores superiores aos recursos disponíveis, essa 
limitação obriga o governo a definir prioridades na aplicação dos recursos 
estimados. As metas para a elaboração da proposta orçamentária são definidas 
pelo Plano Plurianual - PPA e priorizadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO. O PPA estabelece as diretrizes, objetivos e metas, de forma regionalizada 
da administração pública federal. A LDO prioriza as metas do PPA e orienta a 
elaboração do Orçamento Geral da União. 

O ciclo de aprovação da proposta orçamentária compreende as seguintes 
ações: 

(i) A Secretaria de Orçamento Federal - SOF e o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG estabelece a LDO; 

 



 

(ii) Esta proposta é mandada para o Setorial Orçamentária, onde 
ocorre a distribuição por categorias e ações; 

(iii) Ocorre o registro da proposta orçamentária para as Unidades 
Orçamentárias; 

(iv) A Setorial Orçamentária encaminha essa proposta orçamentária 
aos órgãos, de forma consolidada e por ações e, verifica seu atendimento aos 
limites legais; 

(v) Após esta análise, a proposta é reenviada ao MPOG, que por sua 
vez tem como avaliador a presidência da república, a qual encaminha ao 
Congresso Nacional o orçamento para votação. 

Para Lima (2000) O Orçamento Público é o planejamento feito pela 
Administração Pública para atender, durante determinado período, aos planos e 
programas de trabalho por ela desenvolvida, por meio da planificação das 
receitas a serem obtidas e pelos dispêndios a serem efetuados, objetivando a 
continuação e a melhoria quantitativa e qualitativa dos serviços prestados à 
sociedade. 

O termo avaliação, segundo Catelli (2001) refere-se ao ato ou efeito de 
se atribuir valor, sendo que valor pode ser entendido num sentido qualitativo 
(mérito, importância) ou num sentido qualitativo (mensuração). Por desempenho, 
entende-se a realização de uma atividade ou de um conjunto de atividades. 

É perceptível que os processos de planejar, organizar e controlar são 
materializados no conceito de desempenho, uma vez que o planejamento 
estabelece as expectativas, o organizador implanta essas expectativas e o 
controlador avalia o desempenho das expectativas estabelecidas e implantadas. 
Assim, a eficácia pode ser considerada como um julgamento que os 
administradores fazem ao exercerem a função de controle (GIBSON, 1988). 

Para Neves Júnior (2003) toda avaliação de desempenho representa um 
julgamento dos resultados realizados. Para que possa haver esse julgamento, é 
necessário adotar uma base de comparação (padrão esperado) que permita 
concluir se o desempenho foi bom ou ruim. 

Padoveze (2005) complementa as definições de avaliação de 
desempenho, destacando que a metodologia clássica para a avaliação de 
desempenho global da empresa é normalmente chamada de análise financeira ou 
análise de balanço. Através de um conjunto de procedimentos e conceitos 
aplicados de forma inter-relacionada, obtém-se uma série de indicadores que 
permite fazer uma avaliação sobre a situação econômica e financeira da empresa 
e o retorno de investimento. 

 Welsh (1983) conceitua a avaliação de desempenho a partir das 
análises de variações orçamentárias, obtidas pela comparação entre os resultados 
reais e objetivos orçados. Os desvios apresentados são analisados 
cuidadosamente, com o objetivo de determinar as causas das diferenças entre os 
valores orçados e realizados.  

Podemos evidenciar as seguintes etapas pelas quais se realizam um 
processo de avaliação de desempenho: (CATELLI, 2001) 

1. Determinação dos padrões de desempenho (objetivos, metas, 
orçamentos, custo-padrão etc.); 
2. Observação do desempenho realizado (identificação, mensuração e 
discriminação dos atributos do desempenho); 

 



 

3. Análise do desempenho, mediante classificação, acumulação, 
comparação (padrão versus real) e identificação de eventuais desvios e 
de suas respectivas causas; 
4. Conclusão ou emissão de um parecer, de um julgamento ou de um 
conceito sobre o desempenho. 
Lucena (1995) apresenta uma visão do processo de avaliação de 

desempenho no contexto empresarial. Inicia-se o processo com a integração da 
avaliação de desempenho com as expectativas de negócios da organização, com 
o gerenciamento do desempenho e que tais desempenhos sejam orientados pela 
missão e objetivos empresariais.  

Para Pontes (1996) a avaliação ou administração de desempenho como 
sendo um método que busca, continuamente, estabelecer um contrato pela 
organização, acompanhar os desafios propostos, corrigindo os rumos, quando 
necessário, e avaliar os resultados conseguidos. É o sopro de vida da 
organização, e sem a sua existência o planejamento ou as estratégias 
organizacionais não fará o menor sentido. 

 
GESTÃO DO CONHECIMENTO E APRENDIZAGEM 

ORGANIZACIONAL A PARTIR DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Segundo Wendi e Ruth (2002) a Gestão do Conhecimento é o processo 

pelo qual a organização gera riqueza a partir do seu conhecimento, explícito ou 
tácito, que norteia o seu capital intelectual. Esse conceito está caminhando, 
rapidamente, para ser a prioridade máxima das organizações, em função da 
urgência e necessidade premente de diferenciação, sendo o Conhecimento a 
fonte clara de competitividade duradoura. 

Para Moresi (2001) o conhecimento é subdividido em formal ou tácito e 
o informal. 

O conhecimento formal é aquele que está materializado nos livros, 
manuais, documentos, periódicos, base de dados, repositórios etc. Por 
ser um produto concreto, ele normalmente é captado pelas 
organizações. O outro tipo, o conhecimento informal, é aquele gerado 
e utilizado no processo de produção do conhecimento formal, 
constituindo-se de idéias, fatos, suposições, decisões, questões, 
conjecturas, experiências e pontos de vista. Por conter a inteligência 
do conhecimento formal, ele é um ativo patrimonial de imenso valor, 
apesar de se perder ao longo do tempo por falta de mecanismos para 
que seja coletado, estruturado, compartilhado e reutilizado. 

Nonaka e Takeuchi (1997) enumeram quatro processos principais para a 
conversão do conhecimento que, juntos, constituem a criação do conhecimento. 
A figura 1 apresenta uma ilustração destes processos:  
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Figura 1: Processos de Conversão do Conhecimento 
 

 
Fonte: Adaptação de Moresi (2001) 

 
Este processo de conversão do conhecimento é descrito a seguir: 
1) do tácito para o explícito (externalização), que é um processo de 

articulação do conhecimento tácito em conceitos explícitos, ou seja, de criação 
do conhecimento perfeito, à medida que o conhecimento tácito se torna explícito, 
expresso na forma de analogias, conceitos, hipóteses ou modelos;  

2) do explícito para o explícito (combinação), cujo modo de conversão 
do conhecimento envolve a combinação de conjuntos diferentes de 
conhecimento explícito; 

3) do explícito para o tácito (internalização), que é o processo de 
incorporação do conhecimento explícito no conhecimento tácito; 

4) do tácito para o tácito (socialização), que é um processo de 
compartilhamento de experiências e, a partir daí, de criação do conhecimento 
tácito, como modelos mentais ou habilidades técnicas compartilhadas.  

Choo (1998) distingue, além dos conhecimentos tácito e explícito, o 
cultural. Este tipo de conhecimento consiste das estruturas afetiva e cognitiva 
que são usadas habitualmente pelos membros de uma organização para perceber, 
explicar, avaliar e construir a realidade. Ele inclui suposições e crenças que são 
usadas para descrever e explicar a realidade, bem como as convenções e 
expectativas utilizadas para atribuir valor e significado à informação nova. Estes 
valores, crenças e normas compartilhados estabelecem o referencial em que os 
membros de uma organização constroem a realidade, reconhecem uma 
informação nova e avaliam interpretações e ações alternativas. 

Para Kirn (1995) o aprendizado organizacional refere-se à capacidade 
de uma organização identificar e armazenar conhecimento resultante de 
experiências individuais e organizacionais e de modificar seu comportamento de 
acordo com os estímulos percebidos no ambiente. Assim, o aprendizado 
organizacional supõe que uma organização esteja habilitada a controlar seu 
comportamento em relação a seus próprios objetivos, a executar atividades de 
automonitoração, a filtrar informações provenientes de processos de monitoração 
ambiental e a se adaptar às mudanças em seus ambientes social, político e 
econômico. 

Fleury e Fleury (1997) definem o processo de aprendizagem em uma 
organização não só envolve a elaboração de novos mapas cognitivos, que 

 



 

possibilitem compreender melhor o que está ocorrendo em seu ambiente externo 
e interno, como também a definição de novos comportamentos, que comprovam 
a efetividade do aprendizado. Segundo estes autores, há o desenvolvimento 
procedimentos relativamente padronizados, para lidar com problemas internos e 
externos. Estas rotinas vão sendo incorporadas, de forma explícita, ou 
inconsciente, na memória organizacional.  

Argyris & Schon (1978) descreveram o comportamento organizacional 
como sendo governado pela teoria de ação que inclui normas para o desempenho 
organizacional, estratégias para alcançar estas normas e pressupostos que ligam 
as estratégias às normas. Aprendizado organizacional ocorre quando os membros 
de uma organização respondem às mudanças nos ambientes interno e externo, 
detectando erros entre resultados e expectativas. A correção de erros realiza-se 
pela modificação das estratégias, pressupostos ou normas organizacionais, para 
que se possam ajustar os resultados às expectativas.  

Argyris (1999) destaca que o processo de aprendizagem ocorre em duas 
situações: pela detecção de erro e correção sem questionamento, a chamada 
single-loop (aprendizagem de 1ª ordem); ou pela detecção de erro, 
questionamentos dos motivos e correção, também chamada double-loop 
(aprendizagem de 2ª ordem).  

O aprendizado de primeira ordem ocorre quando a modificação de 
ações organizacionais é suficiente para corrigir erros sem que haja necessidade 
de alterar as normas, estratégias e pressupostos. Existe uma realimentação 
simples entre os resultados detectados para a ação que é ajustado para manter o 
desempenho dentro do que foi estabelecido pelas normas organizacionais. O 
objetivo do aprendizado de primeira ordem é aumentar a eficiência 
organizacional com as normas existentes.  

O aprendizado de segunda ordem ocorre quando a correção do erro 
requer a modificação das próprias normas organizacionais, além de 
reestruturação de estratégias e pressupostos associados a estas normas. Neste 
caso, o aprendizado é de segunda ordem porque a dupla realimentação conecta a 
detecção de erro não apenas à ação organizacional, mas também às normas. O 
objetivo do aprendizado de segunda ordem é assegurar o crescimento e a 
sobrevivência da organização por intermédio da adequação de normas 
incompatíveis, selecionando novas prioridades ou reestruturando normas e seus 
pressupostos e estratégias. A figura 2 sintetiza estes modos de aprendizagem. 

 
Figura 2: Aprendizagem Organizacional 

 Fonte: Adaptação de Moresi (2001) 
 

 



 

Para Senge (1998) o ponto de artida da aprendizagem organizacional 
está no c

Garvin et al. (1998) descreve o perfil da organização que aprende, como 
segue: n

e desempenho pode 
estar alé

. ESTUDO DE CASO 

CARACTERIZAÇÃO DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO 
TRABA

bunais Regionais do Trabalho são órgãos da Justiça do Trabalho, 
e segund

 os TRT localizados no 
Brasil, to

p
omprometimento de todos os membros da empresa e na incorporação de 

cinco disciplinas de aprendizagem: domínio pessoal, modelos mentais, visão 
compartilhada, aprendizagem em equipe e pensamento sistêmico. Destaca ainda 
que as organizações que aprendem são aquelas nas quais as pessoas aprimoram 
continuamente suas capacidades de criar o futuro que realmente gostariam de ver 
surgir. 

essa organização o aprendizado não é meramente reativo, mas sim 
intencional, eficaz e conectado ao objetivo e à estratégia da organização. O 
aprendizado é oportuno, prevendo os desafios, as ameaças e oportunidades, e não 
simplesmente reagindo às crises. O aprendizado cria flexibilidade e agilidade 
para que a organização possa lidar com a incerteza. Mais importante ainda, as 
pessoas se consideram capazes de gerar continuamente novas formas de criar os 
resultados que mais desejam. Por isso, as mudanças que caminham lado a lado 
com o aprendizado criam raízes, em vez de ser transitórias.   

Neste sentido, a utilização do modelo de avaliação d
m das práticas relacionadas a evidenciação de erros e à tomada de 

decisões. Trata-se de um modelo que poderá favorecer a adoção de práticas para 
a gestão do conhecimento e até propiciar a aprendizagem organizacional nas 
empresas. (NEVES JÚNIOR, 2003). 
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LHO 
Os Tri
o o artigo n. º 114 da Constituição da República Federativa do Brasil 

(1988) compete à Justiça do Trabalho, entre outras funções, processar e julgar as 
ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público 
externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; ações que envolvam exercício do direito de 
greve; ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e 
trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; ações de indenização por dano 
moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; ações relativas às 
penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho. (BRASIL, 1988) 

Foram considerados para este estudo todos
talizando 24, assim distribuídos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

Quadro 1: TRT e sua localização 
Região Estado Estado UF 

aneiro  
UF Região 

TRT 1ª Rio de J RJ TRT 13ª Paraíba PB 
TRT 2ª São Paulo SP TRT 14ª Rondônia e Acre AC 

is  
 Sul  

buco 
s 

apá  AP 
de do 

TRT 10ª Distrito Federal e DF e TO TRT 22ª PI 

TRT 11ª e Roraima AM e RR TRT 23ª Moto Grosso MT 
o 

RO e 
TRT 3ª Minas Gera MG TRT 15ª Campinas SP 
TRT 4ª Rio Grande do RS TRT 16ª Maranhão MA
TRT 5ª Bahia BA TRT 17ª Espírito Santo ES 
TRT 6ª Pernam PE TRT 18ª Goiás GO 
TRT 7ª Ceará CE TRT 19ª Alagoa AL 
TRT 8ª Pará e Am PA e TRT 20ª Sergipe SE 
TRT 9ª Paraná PR TRT 21ª Rio Gran

Norte 
Piauí 

RN 

Tocantins 
Amazonas 

TRT 12ª Santa Catarina SC TRT 24ª Mato Grosso d
Sul 

MS 

Fonte: Elaboração própria 
 

OLETA DE DADOS 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho, 

relativos

 120 registros, 41 variáveis e 4.920 dados. 

NÁLISE DOS DADOS 
 delineados os seguintes procedimentos: 

nilha com os casos, variáveis e dados: 
o, área de 

b. de pessoal, despesas de 

c.  resíduos 

d.  quantidade de processos em relação ao 

e. dos valores referente às despesas pelo Índice Geral 

f. ltados a partir das variações de 

 das Despesas/Variação de Resíduos. 
 

C
Os dados foram coletados 
 aos 24 Tribunais Regionais do Trabalho e, contemplam as execuções de 

despesas de pessoal, investimentos e custeio, assim como o número de processos 
judiciais recebidos, julgados e resíduos (processos não julgados). O período 
analisado foi de 2001 a 2005. 

O trabalho contempla
 
A
Para estudar o problema foram
1.º Coleta de dados. 
2.º Elaboração de pla

a. Características dos tribunais: nome, localizaçã
jurisdição, população jurisdicionada, quantidade de servidores 
e quantidade de varas do Trabalho. 
Valores em R$/Ano: despesas 
investimentos, despesas de custeio e despesas totais. 
Quantidades de processos/ano: recebidos, julgados e
(não julgados). 
Variação de despesas e
ano anterior: despesas de pessoal, despesas de investimentos, 
despesas de custeio, processos recebidos, processos julgados e 
resíduos. 
Correção 
de Preço de Mercado-IGP-M. 
Cálculo de indicadores de resu
despesas e processos: 
 Variação do Total
 Variação de Despesas de Pessoal/Variação de Resíduos.

 



 

 Variação de Despesas de Investimentos/Variação de 

 e Despesas de Custeio/Variação de Resíduos. 
3.º Anál

dos Trib
finição de clusters para análise dos índices de resultados. 

Utilizou

 Análise de freqüências dos clusters.  
ido a partir da base de dados e 

a utilizaç
ase de dados 

dos TRT

ções desta pesquisa para os Tribunais 
Regiona

UNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PARA ANÁLISE DE DADOS 
do 

Conheci

ERRAMENTA UTILIZADA PARA ANÁLISE 
 Sciences), versão 

12.0. 

4. RESULTADOS DA PESQUISA 

s resultados da pesquisa foram estruturados em caracterização dos 
casos est

ARACTERIZAÇÃO DOS CASOS 
s 24 Tribunais Regionais do 

Trabalho

Os Estados do RS, DF e TO, RO e AC, Campinas-SP, MA, GO, PI e 
MS têm

SC, Campinas-SP e GO possuem mais 33 varas. 

Resíduos. 
Variação d

ise de freqüências e cruzamento entre os dados consolidados 
unais. 
4.º De

-se a técnica multivariada de análise de clusters disponível no software 
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Para análise dos dados serão utilizados os conceitos de Gestão 

mento de Nonaka e Takeuchi (1997) e Aprendizagem Organizacional de 
Chris Argyris (1999). 
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Software SPSS (Statistical Package for the Social

 

 
O
udados e discussão desses resultados a partir do cruzamento de dados e 

a utilização de técnica estatística multivariada de análise de cluster, o que 
permitiu o agrupamento de casos segundo as suas semelhanças. 

 
C
A pesquisa contemplou a análise do
 distribuídos pelas regiões geográficas do Brasil. Inicialmente 

identificou-se as freqüências existentes para os 120 casos que compõe a base de 
dados dos TRT. Os principais resultados desta análise são apresentados neste 
tópico. 

 uma área de jurisdição entre 208.000 km2 até 402.000 km2, e 
representam 33,3% da base de dados. Observou-se também que regiões como DF 
e TO, AM e RR, SC, PB, ES, GO, AL, RN, PI e MT têm uma população maior 
que 2.400.000 até 5.500.000 habitantes. A análise também possibilitou 
identificar a quantidade de servidores nos TRT das regiões do MA, ES, AL, SE, 
PI, MT e MS, são menos de 490 servidores. Quanto a quantidade de varas dos 
TRT, foi verificado que as regiões do RJ, SP, MG, RS, BA, PE, PA e AP; PR, 

 



 

Outra característica a ser mencionada é a quantidade de processos 
recebidos para análise nos TRT. Os Estados de RJ, SP, MG, RS, BA, PE, PR, DF 
e TO, S

s-SP, 
MA, GO

 totais (pessoal, custeio e investimento) entre R$ 
78,5 mil

adores 
de desem

rocesso não julgados (resíduos). Para este 
indicado

imo de despesas: pessoal, 
investim

ara a definição de agrupamentos foram utilizadas 41 variáveis e o 
software  a formação dos clusters foi o 
TwoStep

C, Campinas-SP, recebem mais de 14.000 processos por ano. São 
julgados nestes Estados, exceto para o DF e TO, mais de 13.600 processos. 

Quanto aos resíduos (quantidade de processos não julgados), verificou-
se que os estados de MG, CE, PA e AP, DF e TO, AM e RR, PB, Campina

, AL, SE, PI, MT e MS, apresentam uma quantidade superior a 500 e até 
1.500 processos não julgados. 

Também foi possível identificar que os TRT de CE, RO e AC, ES, GO, 
RN e MT realizaram despesas

hões e até R$ 125 milhões. Quanto a variação das despesas totais de um 
ano em relação ao anterior, há uma concentração entre 0,90% e até 0,96% para 
as regiões de RJ, SP, MG, RS, BA, PE, PR, DF e TO, SC, PB, RO e AC.  

A partir dos dados apresentados e de forma permitir a análise de 
eficiência dos Tribunais Regionais do Trabalho foram constituídos indic

penho para análise da variação de despesas em relação aos processos 
não julgados (resíduos). Foram 4 (quatro) indicadores: (1) Índice de Despesas 
Totais; (2) Índice de Despesas de Custeio; (3) Índice de Despesas de Pessoal; (4) 
Índice de Despesa com Investimento.  

O Índice de Despesas Totais tem o objetivo de verificar o quanto os 
TRT incorrem em despesas totais por p

r foi verificado que em 59,6% dos TRT, para cada processo não julgado 
houve um acréscimo de despesas totais em R$ 1.  

Partindo deste mesmo raciocínio, buscou-se identificar o quanto os 
processos não julgados resultam em acrésc

ento e custeio. Respectivamente, foi observada uma concentração de 
TRT para os seguintes intervalos dos indicadores: maior que R$ 0,18 e até R$ 
0,67 para as despesas com pessoal, acréscimos de R$ 1,85 e até R$ 3,95 para os 
investimentos e maior que R$ 0,51 e até R$ 0,90 para despesas de custeio. 

 
DEFINIÇÃO DE AGRUPAMENTOS 
P
 estatístico SPSS. O método utilizado para
 Cluster, o que possibilitou a identificação de 3 (três) clusters. Dessa 

forma, os casos foram assim distribuídos: 

 



 

 

Tabela 1: Distribuição e atribuição de nomes aos Clusters 

 
Qtde.  de 

Casos % Subtotal % Total 
Cluster 1 Médio Porte 40 42,6% 33,3% 

 2 Pequeno Porte 32 34,0% 26,7% 
 3 Grande Porte 22 23,4% 18,3% 

Subtotal  94 100,0% 78,3% 
Casos excluídos 26(*)  21,7% 

Total 120  100,0% 
Fonte: Elaboração Própria 

(*) Os casos excluídos da análise são relativos aos valores de algumas variáveis não 
coletadas, o que impossibilitou o cálculo das variações de despesas e índices (missing). 

 
O cluster 1 é composto por casos de 11 Tribunais Regionais do Trabalho 

localizados nas unidades federativas da BA, PE, CE, PA e AP, PR, DF e TO, AM e RR, 
SC, PB, RO e AC,  GO. Dentre os clusters, este agrupamento apresentou o maior 
percentual de casos, 42,6% dos casos classificados. 

Os casos agrupados neste cluster referem-se ao período de 2002 a 2005 e estão 
distribuídos em quantidade homogênea para estes anos. As características determinantes 
deste agrupamento são descritas a seguir.   

• Área de jurisdição em Km2: 60% das observações foram classificadas em 
dois intervalos. 30% dos casos possuem área maior que 50.000 Km2 e até 124.000 Km2. 
30% apresentam área maior que 208.000 Km2 e até 402.000 Km2. 

• População de jurisdição: 30% das observações possuem população 
superior a 2.400 milhões e até 5.500 milhões de habitantes. 32,5% têm população maior 
que 5.500 milhões e até 8.000 milhões de habitantes. 

• Quantidade de servidores: 27,5% dos casos têm mais de 972 e até 1.220 
servidores. 35% possuem mais de 1.220 servidores. 

• Quantidade de varas: 82% das observações possuem mais de 24 varas. 
• Quantidade de processos recebidos: 25% dos casos têm mais de 5.000 e 

até 7.000 processos recebidos. 27,5% das observações apresentaram mais de 14.000 
processos. 

• Quantidade de processos julgados: 35% dos casos demonstram que os 
TRT julgaram mais de 7.700 e até 13.600. 27,5% julgam mais de 13.600 processos. 

• Quantidade de resíduos (processos não julgados): 57,5% das 
observações representaram uma quantidade de processos não julgados de até 1.500 
processos. 

• Despesas totais: 47,5% dos casos possuem valores maiores que R$ 97 
milhões e até R$ 185 milhões. 50% das observações são relativas a valores maiores que 
R$ 185 milhões e até R$ 371 milhões. 

• Variação % de despesas totais: 85% dos registros estão concentrados na 
variação de despesas totais em relação ao ano anterior, maior que 0,90% e até 1,08%. 

• Índice de Despesas Totais: 70% dos casos obtiveram um índice de até R$ 
1 por processos não julgado. 



 

 

Dessa forma, dadas às características deste agrupamento, em especial, o porte 
dos valores e quantidade de processos envolvidos, atribuímos o nome deste cluster como 
sendo Observações de Médio Porte. 

O cluster 2 é composto por observações relativas a 8 Tribunais Regionais do 
Trabalho distribuídos geograficamente nos estados do MA, ES, AL, SE, RN, PI, MT e 
MS. Este agrupamento representou 32% dos casos agrupados. Quanto as características 
predominantes apresentamos uma síntese a seguir: 

• Área de jurisdição em Km2: 75% das observações foram classificadas em 
dois intervalos. 37,5% dos casos possuem área maior que 12.000 Km2 e até 50.000 Km2. 
37,5% apresentam área maior que 208.000 Km2 e até 402.000 Km2. 

• População de jurisdição: 62,5% das observações possuem população 
superior a 2.400 milhões e até 5.500 milhões de habitantes. 

• Quantidade de servidores: 81,3% dos casos têm até 490 servidores. 
• Quantidade de varas: 59,4% das observações possuem até 15 varas. Os 

demais casos possuem mais de 15 e até 24 varas, o que correspondeu a 40,6%. 
• Quantidade de processos recebidos: 59,4% dos casos têm mais de 3.000 e 

até 5.000 processos recebidos.  
• Quantidade de processos julgados: 65,6% dos casos demonstram que os 

TRT julgam mais de 3.000 e até 5.000 processos.  
• Quantidade de resíduos (processos não julgados): 71,9% das 

observações representaram uma quantidade de processos não julgados de até 1.500 
processos. 

• Despesas totais: 96,9% dos casos representam valores realizados de até R$ 
97 milhões. 

• Variação % de despesas totais: 21,9% dos registros estão concentrados na 
variação de despesas totais em relação ao ano anterior, maior que 0,90% e até 0,96%. 
Outros 21,9% possuem variação de despesas totais maior que 1,02% e até 1,08%. 

• Índice de Despesas Totais: 50% dos casos obtiveram um índice de até R$ 
1 por processos não julgado. 

Dessa forma, dadas as características deste agrupamento, destacando o porte dos 
valores e quantidade de processos envolvidos, atribuímos o nome deste cluster como 
sendo Observações de Pequeno Porte. 

O cluster 3 compreende casos de 7 Tribunais Regionais do Trabalho distribuídos 
nos estados de RJ, SP, MG, RS, BA, PR, Campinas – SP, o que correspondeu a 23,4% 
dos casos classificados. As características principais deste agrupamento são apresentadas 
como segue: 

• Área de jurisdição em Km2: 72,8% das observações foram classificadas 
em dois intervalos. 36,4% dos casos possuem área maior que 12.000 Km2 e até 50.000 
Km2. 36,4% apresentam área maior que 208.000 Km2 e até 402.000 Km2. 

• População de jurisdição: 81,8% das observações possuem população 
superior a 10 milhões de habitantes. 

• Quantidade de servidores, varas, processos recebidos e julgados: todas 
estas variáveis foram classificadas na última faixa das freqüências. Respectivamente são 
maiores que 1.700 servidores, 33 varas, 14.000 processos recebidos e 13.600 processos 
julgados. 



 

 

• Quantidade de resíduos (processos não julgados): 59,1% das 
observações representaram uma quantidade de processos não julgados superior a 6.730 
processos. 

• Despesas totais: 91% dos casos foram identificados em duas freqüências. 
45,5% das observações representam valores realizados de despesas superiores a R$ 371 
milhões e até R$ 648 milhões. 45,5% dos casos são superiores a R$ 648 milhões. 

• Variação % de despesas totais: 31,8% dos registros estão concentrados na 
variação de despesas totais em relação ao ano anterior, maior que 0,90% e até 0,96%. 
27,3% possuem variação de despesas totais maior que 0,98% e até 1,02%. 

• Índice de Despesas Totais: 54,5% dos casos obtiveram um índice de até 
R$ 1 por processos não julgado. 
 Os TRT de Bahia e Paraná foram considerados nos agrupamentos de médio e 
grande porte. Esta classificação justifica-se uma vez que, no ano de 2005 houve aumentos 
na quantidade de servidores, nas despesas com custeio e investimentos. Para o TRT da 
Bahia a variação foi de 246 novos servidores e o TRT do Paraná apresentou um aumento 
de 332. O TRT da Bahia apresentou um aumento maior que R$ 9.500 milhões em 
despesas com custeio e tratando-se ainda do mesmo TRT, pode-se observar que as 
despesas com investimentos aumentaram em mais de R$ 5.100 milhões.  O TRT do 
Paraná obteve aumento nas mesmas variáveis, sendo despesas de custeio maior que R$ 
7.900 milhões e despesas de investimentos mais de R$ 7.700 milhões. 

Dessa forma, dadas as características deste agrupamento, destacando o porte dos 
valores e quantidade de processos envolvidos, atribuímos o nome deste cluster como 
sendo Observações de Grande Porte.  

A partir das análises das características desses agrupamentos verificamos que 
algumas variáveis foram determinantes para a formação dos Clusters, entre elas, o porte 
dos TRT quanto aos a quantidade de processos recebidos, julgados e residuais e também 
a quantidade de varas, além de fatores homogêneos em relação a concentração de 
despesas totais, variação % de despesas totais e índices dessas despesas. 

Também é importante salientar que os índices de despesas totais apurados 
revelaram ineficiência, uma vez que há uma concentração de realização de despesas de 
até R$ 1 para cada processo não julgado.  
  

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS SOB A ÓTICA DA APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL E GESTÃO DO CONHECIMENTO 
 Para a discussão dos resultados foi utilizada a fundamentação teórica de Nonaka 
e Takeuchi (1997) sobre o tema gestão do conhecimento e Chris Argyris (1999) quanto à 
aprendizagem organizacional. Os resultados deste tópico foram obtidos a partir da 
utilização de técnicas estatísticas e interpretação de informações. O texto foi estruturado 
em dois itens: conversão do conhecimento explícito para explícito e aprendizagem 
organizacional. 
 A conversão de conhecimento de explícito para explícito (combinação) foi 
possível a partir da análise e interpretação dos dados coletados dos TRT. Os principais 
conhecimentos são descritos a seguir: 

• Características de toda a população dos TRT: área de jurisdição, população 
jurisdicionada, quantidade de servidores, quantidade de varas, quantidade de processos 
recebidos, processos julgados, processos não julgados (resíduos), despesas totais por 
TRT, o que resultaram na identificação de freqüências de cruzamento de dados com 
características determinantes sobre os casos analisados. 



 

 

• Eficiência dos TRT por meio dos indicadores relativos a despesas (pessoal, 
investimentos, custeio e totais), o que permitiu identificar o volume de recursos alocados 
em relação aos processos não julgados (resíduos). 

• Identificação e formação de 3 (três) cluster, o que possibilitou identificar 
agrupamentos a partir das semelhanças entre os casos analisados. Considerando as 
semelhanças entre os casos, os agrupamentos foram denominados de Pequeno, Médio e 
Grande Porte. 

A partir desses conhecimentos e análise dos resultados obtidos pelos TRT é 
possível a adoção de ações para correção de rota e melhoria de desempenho, objetivando 
o atingimento de normas, pressupostos e estratégicas estabelecidas pelos Tribunais, bem 
como a reflexão sobre estes itens. Desta forma, temos a aprendizagem de 1ª ordem, 
quando detectamos o erro e corrigimos o problema sem questionamentos. Nesta pesquisa 
foi gerada aprendizagem de 1ª ordem, quando obtidos os indicadores de eficiência e os 
resultados da análise multivariada por meio da formação de três agrupamentos (cluster), 
onde foram geradas informações as quais podem favorecer a melhor alocação de recursos 
para os Tribunais Regionais do Trabalho a partir dos agrupamentos. 

Quanto à aprendizagem de 2ª ordem, é observada quando detectamos o erro 
questionamos os motivos e corrigimos. Para esta pesquisa, podemos destacar que houve 
aprendizagem de 2ª ordem, quando obtivemos os resultados dos agrupamentos dos TRT 
em seus respectivos clusters, questionamos os motivos de suas classificações, resultando 
no entendimento do correto enquadramento dos casos nos clusters de pequeno, médio e 
grande porte. 

 
5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O estudo possibilitou responder a questão inicial proposta, de como tratar dados 
suficientes para fundamentar uma avaliação de desempenho, que pode contribuir para o 
processo de aprendizagem organizacional nos Tribunais Regionais do Trabalho? 

Verificou-se que a adoção da visão de agrupamentos (cluster) para subsidiar a 
avaliação de desempenho, a alocação de recursos e a sistematização do processo de 
análise por meio da técnica multivariada de análise de cluster, pode permitir a aquisição 
de conhecimentos e a prática da aprendizagem organizacional. Para esta sugestão, 
recomendamos classificar os TRT da Bahia e Paraná como de Grande Porte, dadas às 
variações significativas ocorridas nas variáveis de quantidade de servidores, despesas 
com custeio e despesas com investimentos. 

Adicionalmente, pode-se destacar a contribuição da avaliação de desempenho 
sob a ótica da aprendizagem organizacional em promover a geração de conhecimentos e a 
reflexão sobre as normas, pressupostos e estratégias organizacionais dos Tribunais, o que 
favorece os processos de avaliação de primeira e segunda ordem. 

Como limitação desta pesquisa para a prática da aprendizagem organizacional é 
importante salientar a necessidade da incorporação de novas disciplinas como filosofia e 
práticas organizacionais, entre elas, as citadas por Senge (1998), o domínio pessoal, os 
modelos mentais, o trabalho em equipe, a visão compartilha e a visão sistêmica. A 
legitimidade e o apoio da administração dos Tribunais são imprescindíveis. 
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